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Resumo 

 
Trabalho na construção civil no Brasil: feminização, segmentação e consubstancialidade analisa o processo de inserção das 

mulheres no setor de edificação no Brasil, nas ocupações que exigem escolaridade de nível superior, como as engenheiras 

civis, arquitetas e técnicas em segurança do trabalho e ocupações de baixa escolaridade, como as ajudante de obras, 

rejuntadeiras, pedreiras, aplicadoras de revestimento cerâmico e pintoras, verificando como se processa a segmentação de 

suas carreiras e também a consubstancialidade entre gênero, classe e raça que promovem a redução das oportunidades das 

mulheres no setor. O objetivo é analisar o processo de feminização e segmentação do trabalho das mulheres em suas 

ocupações, tanto nos cargos de chefia como no trabalho manual do setor de acabamento em comparação com os homens da 

construção civil do Brasil. As abordagens e métodos adotados voltam-se para utilização da pesquisa qualitativa e quantitativa, 

por meio do procedimento da triangulação visando atender às finalidades do estudo de forma comparativa, descritiva e 

exploração ampla dos fenômenos. As entrevistas foram realizadas mediante a técnica de amostragem intencional snowboll. 

As análises foram realizadas com o cruzamento de várias fontes de informações e dados, seja através dos dados estatísticos 

do Programa de Disseminação de Estatística do Trabalho – PDET, ou do cruzamento de gênero, raça e remuneração com o 

soltware SPSS, com informações coletadas da RAIS e PNADC. Os resultados da pesquisa destacam que a organização do 

trabalho feminino e sua convergência entre gênero, classe e raça atuam para reduzir as oportunidades das mulheres na 

construção civil, por meio de relações sociais que são consubstancializadas provocadas por seu entrelaçamento e separação 

de homens e mulheres (separação porque classe separa gênero e raça, gênero separa raça e classe e raça separa gênero e 

classe) ao mesmo tempo, fortalecendo as desigualdades e discriminações no trabalho feminino no setor de edificação. A 

divisão sexual do trabalho é a substância comum que mantém ativas as desigualdades e inferioridades no mercado de trabalho 

para as mulheres. E o processo de feminização e segmentação se configuram sobre os efeitos ou consequências da 

consubstancialidade e separação de gênero, classe e raça. A feminização das ocupações no setor da construção civil no Brasil 

está ocorrendo principalmente nas ocupações escolarizadas, mas maior concentração de mulheres está na ocupação ajudante 

de obra, de baixa escolaridade e com um dos menores rendimentos. A forma de contratação formal possui anomalias como a 

contratação por prerrogativa da função (de engenheiros civis e mestre de obras) como também a manutenção de grupos 

fechados de operários, essa prática é um grave entrave ao processo de feminização. 
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Introdução 

 

Esse estudo procurou conhecer e analisar a organização do trabalho feminino na construção civil no 

Brasil e revelar as dinâmicas produtoras de desigualdades através das análises dos processos de 

feminização, segmentação e consubstancialidade entre gênero, classe e raça. Parte do entendimento de 

que as opressões sobre as mulheres são múltiplas e complexas e não é possível compreender as 

desigualdades levando em conta apenas umas dessas variáveis isoladamente. 

Compreender a organização do trabalho feminino na construção civil, nas ocupações escolarizadas 

e de baixa escolarização, torna-se fundamental para a ampliação dos conhecimentos sobre o trabalho das 

mulheres e sua inserção em ocupações tradicionalmente e majoritariamente masculina, principalmente 

se levarmos em consideração a pouca produção científica dessa temática. A inserção feminina nas 

ocupações do setor da construção civil é um fenômeno recente, verificado principalmente a partir do ano 

2000, mais precisamente e com maior intensidade no ano de 2007, no chamado “bum da construção 



  
civil” no Brasil. Desse modo, pouco se conhece ou pouco estudo foi realizado sobre a organização do 

trabalho das mulheres em muitas ocupações que compõem o setor. Assim, torna-se fundamental 

conhecer e compreender os fatores que atuam sobre o processo de feminização, da segmentação através 

das relações entre gênero, classe e raça. 

A abordagem acerca das categorias feminização e segmentação parte da constatação de que esses 

processos são influenciados pelos condicionantes da tradicional divisão sexual do trabalho, que são 

promovidas por relações sociais consubstancialidas, fazendo surgir vários impedimentos para o acesso 

aos cargos ainda considerados masculinos. 

Destaca-se que a segmentação impede as mulheres de transitar livremente pelo mercado de trabalho 

e conquistar posições mais elevadas dentro dos canteiros de obras, pois as oportunidades não são as 

mesmas para homens e mulheres. A consubstancialidade entre gênero classe e raça é um forte indicativo 

de sobreposição e complexidade das desigualdades e discriminações sobre a mulher trabalhadora no 

setor. 

Conhecer mais de perto o desenvolvimento do processo de feminização do setor de edificação, as 

formas de segmentação que impedem as mulheres de transitarem livremente pelas ocupações e os efeitos 

causados na constituição de suas carreiras pelas relações sociais consubstancializadas são fundamentais 

para a aquisição de novos conhecimentos sobre a realidade que envolve as mulheres desse setor. 

O estudo dividiu-se as mulheres trabalhadoras em dois grupos: escolarizadas e de baixa 

escolaridade, ou seja, as que ocupam cargos de chefia, e as que executam trabalhos manuais no setor de 

acabamento, como as rejuntadoras, ceramistas, pedreiras, ajudante de obras e pintoras. Para cargos de 

chefia foi identificado aquelas funções de comando, com autoridade, poder de mando e que estavam 

diretamente ligadas aos canteiros de obras, como as arquitetas, engenheiras civis e técnicas em segurança 

no trabalho e mestra de obras. 

Para entender o processo de feminização adotou-se fundamentalmente a perspectiva quantitativa de 

Yannoulas (2013), que se refere ao aumento das mulheres na composição da mão de obra em uma 

determinada ocupação ou profissão. 

A segmentação também segue a perspectiva de Yannoulas (2013), que estabelece que a segmentação 

impede as mulheres de transitar livremente pelo mercado de trabalho, pois as oportunidades não são as 

mesmas para homens e mulheres quando as questões de gênero e trabalho são observadas e analisadas. 

A verificação da consubstancialidade entre gênero, classe e raça utilizou o conceito de Kergoat 

(2016), que é o entrecruzamento dinâmico e complexo do conjunto das relações sociais, cada uma 

imprimindo sua marca na outra. Consubstancialidade significa a unidade de substância entre três 

entidades distintas, que convida a pensar o mesmo e o diferente em um só movimento partindo das 

relações sociais. 



  

O estudo fez uso da acepção de classe social de Erik Wright (1997), que apresenta uma atualização 

do conceito se classe de karl Marx, justificando uma nova forma de identificação do conceito sociológico 

de classe social. Essa forma especial de divisão social foi apreendida sob dois aspectos: o primeiro 

aborda a distribuição desigual de poderes e direitos sobre os recursos produtivos e sua consequência 

significativa na vida das trabalhadoras e na dinâmica das empresas. O segundo emprega a noção de 

ativos produtivos – qualificação e perícia sob a forma de credenciais que aumenta o poder da força de 

trabalho. Os especialistas ocupam lugar privilegiados como controladores do conhecimento. Os 

gerentes, no exercício de suas funções adquirem comando e autoridade dentro da empresa e representam 

uma fonte posicional de controle dos trabalhadores. 

A metodologia utilizada voltou-se para o cruzamento das análises qualitativa e quantitativa, que 

tornaram-se importantes para a elaboração de novos dados estatísticos e novas descrições e 

interpretações sobre o trabalho feminino na construção civil no Brasil, tendo como marco temporal os 

anos de 2007 a 2017. A pesquisa recorreu aos dados da Pesquisa Nacional por Amostragem de 

Domicílios Contínua – PNADC e à Relação Anual de Informações Sociais – RAIS, ao Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, ao Ministério do Trabalho e Emprego – MTE, para 

elaboração de dados, tabelas e comparações, para argumentações, interpretações e análises dos 

resultados. 

Através dos dados estatísticos disponibilizados pelo MTE, do Programa de Disseminação de 

Estatística do Trabalho – PDET, com acesso online às bases de dados da RAIS, coletou-se informações 

sobre os números de mulheres em cada uma das ocupações pesquisadas e assim verificar o processo de 

feminização no setor de edificação no Brasil. As tabelas definidas por meio do Dardoweb evidenciaram 

o crescimento da inserção feminina em todas as ocupações ao longo dos anos de 2007 a 2017. A PNADC 

possibilitou o acesso aos números da informalidade feminina no setor, que foram fundamentais na 

análise do processo de feminização, como também para as informações sobre raça/cor, pois esses dados 

não são informados pela RAIS. A informalidade feminina é maior do que a dos homens no setor, 

principalmente nas ocupações escolarizadas, a ocupação pedreiro, de baixa escolaridade é a que possui 

maior informalidade entre os homens. 

Para a comparação dos rendimentos recorreu-se ao Índice Nacional de Preços ao Consumidor – 

IPCA, como deflator para corrigir os valores dos rendimentos em cada ocupação e assim medir a 

variação média dos preços no período em relação aos preços anteriores, para uma melhor representação 

dos rendimentos de homens e mulheres no setor de edificação. Desta forma, verificou-se que os 

rendimentos das mulheres em todas as ocupações são inferiores aos dos homens no setor e as mulheres 

negras recebem salários ainda menores quando comparada com as mulheres brancas. 



  

Ainda com a utilização dos dados da PNADC foi realizado o cruzamento das variáveis de sexo, 

raça/cor, rendimentos e ocupações, assim foi possível verificar que os salários dos negros e brancos não 

possuem equidade no setor. Estes cruzamentos foram fundamentais para as comparações destas variáveis 

e desta forma obter com maior exatidão e confiabilidades a realidade sobre o trabalho feminino e suas 

consubstancialidades mantendo as desigualdades e discriminações sobre as mulheres. Foram realizadas 

46 entrevistas com mulheres e homens no setor de edificações. O presente artigo destaca alguns dos 

importantes resultados obtidos na pesquisa sobre o trabalho na construção civil no Brasil: feminização, 

segmentação e consubstancilidade. 

 
1. O trabalho feminino na construção civil no Brasil 

 
 

1.1. O processo de feminização e segmentação das ocupações no setor de edificação 

 
 

O processo de feminização no setor de edificação no Brasil foi analisado através do aumento 

progressivo das mulheres em ocupações diferenciadas, sob o ponto de vista quantitativo, entre os anos 

de 2007 a 2017. Para verificar esse processo, tornou-se fundamental averiguar as duas pontas de trabalho, 

isto é, os dois lados da inserção das mulheres, em ocupações que assumem cargos de chefia, que exigem 

nível superior e que estão diretamente ligados aos canteiros de obras, que são as arquitetas, as 

engenheiras civis e técnicas em segurança no trabalho, mestra de obras e no setor de acabamento, onde 

o trabalho é manual, repetitivo, intensivo em condições de precariedade e de baixa escolaridade nas 

ocupações de rejuntadeira, ceramista, pedreira, pintora e ajudante de obras. Para as análises do processo 

de feminização foram empregadas duas categorias: a porcentagem de crescimento e a forma de 

contratação. 

O crescimento feminino no setor se manifestou de maneira contínua e crescente, capaz de provocar 

mudanças na maneira de conceber os canteiros de obras, não mais como um reduto exclusivo do sexo 

masculino, mas também como um lugar de trabalho para as mulheres. Embora a construção civil seja 

ainda um reduto majoritariamente masculino e as mulheres representarem apenas uma pequena 

porcentagem de trabalhadoras, o processo de feminização se manteve crescente. 

A forma de contratação das mulheres se dá tanto através do trabalho formal como também do 

informal. A informalidade incide sobre a realidade dos números das mulheres nas ocupações. As 

trabalhadoras informais não são registradas pela RAIS, assim é possível afirmar que o número de 

mulheres na informalidade eleva de modo significativo a porcentagem de trabalhadoras no setor da 

construção civil no Brasil, nas ocupações de baixa e alta escolaridade, o que representa que o processo 



  

de feminização e seu crescimento é maior do que apresentam os dados da RAIS. A informalidade em 

2017 foi maior entre as mulheres do que entre os homens de 39,29% e 44,29% respectivamente. 

Os dados da RAIS demonstraram que o crescimento feminino no setor de edificações apresentou- 

se no início, no ano de 2007, de maneira lenta, depois manifestou-se com maior velocidade de 

crescimento nos anos seguintes e com a crise econômica a partir de 2014, o setor enfraquece e diminuiu 

um pouco a entrada de mulheres, como também de homens, mas a inserção feminina permanece. Apesar 

disso, em todas as ocupações foi notado o crescimento da presença feminina no setor, o processo de 

feminização, permaneceu durante os anos analisados. Como a intensão era verificar se havia ou não a 

presença de mulheres nessas ocupações e o seu aumento, então é possível afirmar que, inicia-se na 

construção civil, no setor de edificação no Brasil, um processo de feminização das ocupações 

tradicionalmente masculinas, através do ponto de vista quantitativo representados nos seguintes 

percentuais: 3,9% em 2007 para 5,2% em 2017. (RAIS, 2017). 

Essas ocupações deixaram de ser exclusivas para os homens assim, diante dessa constatação, 

destaca-se que a construção civil abriu os seus portões para o trabalho feminino. O estoque de 

trabalhadoras no setor cresceu de 7,14% em 2007 para 10,49% em 2017. (RAIS, 2017). 

O aumento e a diminuição dos trabalhadores estão diretamente relacionados com o desenvolvimento 

do setor de edificação, das construtoras e incorporadoras e principalmente com os investimentos do 

governo federal. 

Para conhecer o crescimento do número de mulheres nas ocupações analisadas no período de 2007 

a 2017 na construção civil foi apurada a porcentagem da participação das trabalhadoras contratadas em 

cada uma das ocupações, cujos resultados estão apresentados no Quadro 1. 

 
 

Quadro 1 - Participação feminina nas ocupações da construção civil no Brasil – 2007 - 2017 

Ano Arquiteta Eng.civil Téc.seg. Mestra Pedreira. Pintora Aplic.rev. Carp. Ajud.obras 

2007 53,8 16,3 22,2 3,7 0,6 1,1 0,7 0,1 4,2 

2008 53,8 16,4 23,6 3,2 0,6 1,1 0,8 0,2 4,2 

2009 54,9 16,9 24,5 3,5 0,7 1,2 0,9 0,2 4,4 

2010 54,2 16,8 26,1 3,1 0,6 1,7 1,3 0,2 4,1 

2011 55,4 17,7 27,9 3,0 0,7 1,6 1,8 0,3 4,5 

2012 57,3 18,8 29,3 3,2 0,7 1,5 2,0 0,3 4,8 

2013 58,5 18,8 31,3 3,0 0,7 1,7 1,9 0,3 4,9 

2014 57,8 18,8 30,8 3,5 0,7 1,7 2,0 0,3 4,9 

2015 58,2 18,7 31,0 2,7 0,7 1,5 2,0 0,3 4,9 

2016 58,2 19,1 30,5 3,1 0,7 1,3 1,5 0,3 5,1 

2017 58,6 19,0 30,4 2,8 0,7 1,3 1,8 0,2 5,3 
Fonte: MTE/RAIS. Dardo. Elaboração própria       



  

Verifica-se que as porcentagens das mulheres são maiores nas ocupações escolarizadas e nas 

ocupações de baixa qualificação a porcentagem é bastante inferior, mas destaca também que o aumento 

da inserção feminina foi progressivo durante os anos analisados, o que revela o seu crescimento. Desta 

forma, percebe-se que a feminização no setor se processa com maior intensidade nas ocupações 

escolarizadas. 

O processo de feminização ainda é pouco representativo pelos números apresentados na RAIS, mas 

evidencia que ao longo da década houve um aumento de mulheres no setor de edificações, que permite 

dizer que o setor iniciou ou está promovendo um processo de feminização nas ocupações analisadas. A 

informalidade também se concentra com maior intensidade nas ocupações escolarizadas, assim é 

possível afirmar que o número de mulheres é ainda maior nessas ocupações. 

Das ocupações de nível superior ou curso técnico, a que mais cresceu em porcentagem foi a técnica 

em segurança do trabalho, seguida pelas arquitetas e engenheiras. A ocupação que teve uma redução 

neste período foi mestra de obras, a única que apresentou diminuição da presença feminina na construção 

civil. 

A ocupação que mais cresceu entre as de baixa escolaridade foi a ajudante de obras, seguida pelas 

a aplicadora de revestimento cerâmico e pintoras. 

O processo de feminização das ocupações do setor de edificação está diretamente ligado às 

discriminações e desigualdades de gênero, classe e raça, o que dificulta o seu avanço e a inserção 

feminina de maneira mais intensa e transformadora. As demandas do mercado, as crises econômicas, o 

crescimento das construtoras e incorporadoras, os planos e investimentos do governo influenciam 

bastante na contratação de mão de obra, mas não são os fatores decisivos para o impedimento do 

processo de feminização das ocupações. 

O impedimento para a entrada das mulheres no setor recai de forma mais contundente sobre os 

condicionantes e discriminação de gênero. Porém, apesar dos obstáculos e dificuldades de inserção, a 

pesquisa aponta a quebra de um paradigma, enfraquecendo a barreira que o gênero coloca sobre as 

ocupações no setor. 

A discriminação de gênero por parte de quem contrata as engenheiras, arquitetas e demais 

trabalhadoras que estarão diretamente trabalhando nos canteiros de obras, torna-se um dos grandes 

impedimentos para a inserção feminina no setor. O preconceito e o machismo acabam diminuindo a 

contratação de mulheres. Essa discriminação manifesta-se através do assédio moral que também está 

presente no cotidiano das trabalhadoras. 

A pesquisa verificou através dos dados da RAIS e das entrevistas, que a forma de inserção feminina 

no setor foi promovida pelo processo formal, mas por diferentes maneiras. Seja através da presença em 



  

cursos de qualificação (pedreira de edificação) e ao término ser contratada, por indicação de um amigo 

e até mesmo análise de currículo para as mulheres do setor de acabamento. Para as engenheiras e 

arquitetas, as formas de inserção foram através do estágio e logo em seguida foram contratadas, por 

processo seletivo ou indicação de um amigo. 

As formas de inserção das mulheres com escolaridade de nível superior que não foram contratadas 

através do estágio, ou indicação de um amigo são mais difíceis de acontecer para as mulheres, pois 

dificilmente são contratadas por análise de currículos e processo seletivo realizados pelas construtoras. 

Para as mulheres do setor de acabamento, as contratações são realizadas pelos engenheiros e mestre 

de obras e estes contratam, em sua grande maioria, homens. Como as contratações não são realizadas 

através de processo seletivo, as mulheres ocupam as vagas que estão ligadas à limpeza, como 

rejuntamento e ajudante de obra e são remanejadas de acordo com o interesse dos mestres e engenheiros. 

Como o trabalho de acabamento é o estágio final da obra, as mulheres são contratadas apenas para esta 

fase, dificilmente para outras funções como concretagem, construção de paredes, reboco e outras ainda 

de domínio masculino. Não foi encontrado nenhum homem na ocupação de rejuntador, pois ela está 

ligada à limpeza, que assemelha-se ao trabalho doméstico e o trabalho doméstico recai sobre as 

mulheres. 

Essa forma de contratação é um dos motivos que impedem o processo de feminização do setor de 

avançar em um ritmo mais acelerado e intenso. Fica dependente dos interesses e mentalidades masculina, 

o que pode não favorecer a uma entrada um pouco maior de mulheres em muitas das ocupações 

consideradas ainda de domínio masculino e podem ser motivadas por preconceitos e discriminação de 

gênero. Assim, o processo de feminização no setor de edificação se configura através de um fator de 

grande entrave, que é a forma como as contratações formais são ainda realizadas, onde a presença 

masculina é priorizada, prevalecendo o poder de mando de quem possui a prerrogativa de contratar e 

não os critérios igualitários e imparciais de seleção e escolha para aprovação de pessoal. O fator principal 

para a triagem é ser do sexo masculino. Essa forma de contratação de pessoal por prerrogativa da função, 

é realizada através dos interesses, autonomia, direitos e poderes de quem ocupa a função, ou seja, dos 

mestres de obas e de engenheiros e essa é uma prática muito comum na construção civil. 

Como o setor da construção civil é um setor onde a experiência e a qualificação não são um requisito 

básico e essencial para a realização do serviço, o que prevalece é a forma tradicional e discriminatória 

sobre o gênero feminino para as contratações. A forma das contratações torna-se portanto, um obstáculo 

ao aumento mais intensivo das mulheres no setor, e um forte impedimento de um processo de 

feminização mais dinâmico. Desse modo é importante destacar que a forma de contratação por 

prerrogativa de função, praticada no setor, impede o processo de feminização de avançar. 



  

Além dessa forma de contratação por prerrogativa de função existe também a manutenção de grupos 

fechados, isto é, quando uma obra termina e outra está começando, o mestre de obras e os engenheiros 

mantêm praticamente os mesmos operários, retirando apenas aqueles que por um motivo ou outro não 

atenderam às suas expetativas e contratando mais quando é necessário. Desta forma, fica difícil a 

inserção feminina com maior intensidade nos canteiros de obras. Esta maneira de agir dos engenheiros 

e mestre de obras mantendo os grupos fechados também dificulta a entra de mais mulheres nos canteiros. 

A forma de contratação por prerrogativa da função tem como consequências: 1- Pequena contratação 

de mulheres para o setor. 2 – Pequena mobilidade das mulheres para outros cargos e funções. 3 – 

Manutenção de lacunas ocupacionais no setor. 4 – Manutenção das mulheres para o rejunte e limpeza 

dos apartamentos. 5 – Permanência da exclusividade masculina para exercer determinadas funções. 6 – 

Lentidão no processo de feminização do setor. 7 – Segmentação das carreiras femininas. 

As relações de gênero, classe e raça atuam sobre o trabalho feminino e apresentam a segmentação 

como uma de suas características mais importantes dentro do setor de edificação, quando as análises se 

voltam para a constituição das carreiras de mulheres. Por causa da tradicional divisão sexual do trabalho, 

as mulheres precisam se desdobrarem para conciliar família, trabalho externo e afazeres domésticos. 

Mas, não se trata somente de acúmulo de atividades, mas sobretudo, da desvalorização atribuída à mão 

de obra feminina que impedem a constituição de suas trajetórias laborais de maneira contínua e direta. 

A questão da maternidade para as mulheres em cargos de chefia é uma das características mais 

fortemente marcada na segmentação das carreiras das mulheres no setor de edificações, muitas adiam 

ou descartam por completo a maternidade, pois não conseguem conciliar família e trabalho, devido à 

dedicação exclusiva ao trabalho e quando optam em tê-los, a carreira ou o avanço dela fica prejudicada 

e muitas engenheiras e arquitetas preferem o trabalho burocrático nos escritórios do que o trabalho nos 

canteiros de obras. 

Na segmentação da carreira das mulheres, seja em ocupações de alto ou baixo perfil nos canteiros 

de obras, a desvantagem ocorre não apenas pelo fato de ter filhos ou sofrer com desconfianças e falta de 

apoio do cônjuge, mas também pelo fato de trabalhar mais e ter pouco tempo para investir em si mesmas, 

isto é, em suas carreiras. 

Outra situação que favorece a segmentação das carreiras femininas principalmente das engenheiras 

e arquitetas está diretamente relacionada à naturalização do assédio moral, sustentado pela discriminação 

de gênero, que reforça as desigualdades através de comentários difamatórios e preconceituosos de que 

os engenheiros são mais inteligentes, firmes e competentes do que as engenheiras. 

Essas atitudes facilitam a banalização do assédio moral, como se esses comentários não tivessem 

importância e quando as mulheres reclamam, ainda fazem piadinhas dizendo que mulher é muito 



  

melindrosa e que no mercado de trabalho, isso acontece mesmo e tem que saber lidar com isso, que só 

os “fortes sobrevivem”. 

Para as engenheiras e arquitetas, a constituição de suas carreiras implica dedicação exclusiva ao 

trabalho, os planos pessoais ficam em segundo plano, pois existem cobranças como: presença, dedicação 

e tempo disponível, o que acaba dificultando os relacionamentos por causa das demandas e exigências 

das empresas, isso quando solteiras. 

Quando são casadas as cobranças são ainda mais intensas, como o cuidado com os filhos, casa e 

atenção ao marido. As engenheiras e arquitetas no setor de edificação apresentam situações bastante 

diferenciadas na constituição de suas carreiras em relação aos homens, pois o que é dificuldades para as 

mulheres não o é para os homens, por causa da tradicional divisão sexual do trabalho. 

Percebe-se que a segmentação das carreiras das mulheres na construção civil, não se dá apenas 

através das dificuldades de progressão e ascensão a cargos mais valorizados e de chefia, mas também na 

impossibilidade concreta de construir suas carreiras devido aos preconceitos e discriminação de gênero. 

Desta forma, torna-se um desafio para as mulheres o enfrentamento do descrédito sobre a habilidade 

para comandar equipes. Existe nos canteiros de obra a concepção de que mulheres não nasceram para 

mandar, não sabem se impor, não podem comandar homens e essas falsas ideias se transformam em 

justificativas para dificultar ou impedir o acesso das mulheres a postos de poder e autoridade. 

As relações de discriminação por cor/raça, também é um dos fatores que contribuem para a 

segmentação das carreiras das engenheiras, arquitetas técnica em segurança do trabalho. A aparência e 

a cor da pele constituem os principais fatores de rejeição e discriminação para as mulheres negras da 

construção civil. Quando conseguem assumir cargos de chefia as cobranças são ainda maiores e a 

constituição de suas carreiras são difíceis e com grandes instabilidades. 

As mulheres que estão no setor de acabamento como as rejuntadoras pouco conseguem desenvolver 

suas carreiras. Elas dificilmente são colocadas para exercer outras funções consideradas de maior 

prestígio, como pedreira ou ceramista. Diferente do que ocorre com os homens, que mesmo não tendo 

curso de qualificação, são com frequência remanejados para essas funções, onde o “aprender fazendo” 

é uma norma corriqueira. 

Os homens que são contratados como serventes, sempre que a obra necessita são chamados para 

fazerem horas extras em outras atividades como reboco, concretagem, lajes, construção de paredes, 

pintura, assentar pisos e cerâmicas. Com isso, suas possibilidades de mudar de função e de rendimento 

são maiores do que para as mulheres. Por outro lado, muitas mulheres com cursos de qualificação, como 

ceramistas, pedreira de edificação, instalação hidráulica não são contratadas para essas funções e 



  

geralmente são destinadas para os serviços gerais ou como rejuntadoras e ficam esperando uma 

oportunidade para progredir e mudar de ocupação nos canteiros de obras. 

A mudança de função representa um salário maior e status diferenciado, mas essa mudança não 

depende apenas de sua qualificação depende principalmente do mestre de obra, engenheiros ou do 

encarregado para indica-las. 

O principal desafio enfrentado pelas engenheiras, arquitetas, técnicas em segurança do trabalho para 

superar a segmentação de suas carreiras é lidar com a constante desconfiança sobre a sua capacidade 

intelectual e competência técnica. A capacidade de comandar equipes, o conhecimento técnico, a 

inteligência das profissionais é colocada em dúvida o tempo todo, propiciado pela concepção de 

inferioridade feminina promovida pelas relações de gênero. 

Os portões de oportunidades na construção civil abriram-se para as mulheres e impulsionou a 

entrada de engenheiras, arquitetas, ceramistas, pedreiras e rejuntadoras que são as protagonistas do 

processo de feminização do setor, mas a segmentação, a discriminação de gênero, raça e classe são as 

barreiras desafiadoras para a permanência e aumento das mulheres nessas ocupações. Muitas ações ainda 

são necessárias para transformar os estereótipos de gênero na construção civil e tornar as condições de 

trabalho mais respeitosas e igualitárias para as mulheres e consequentemente a sua maior inserção. 

 
1.2. A consubstancialidade entre gênero classe e raça 

 
 

A ideia de diferentes atributos ligados às raças humanas é uma construção social, que reforça o 

preconceito, o racismo e impõe a superioridade de uma “raça” sobre a outra. Esta ideia foi utilizada 

como abordagem científica até a segunda metade do Século XX. A abordagem antropológica e 

sociológica da questão estabelece que os diferentes grupos entre humanos são etnias e caracterizadas por 

diferenças fenotípicas, como a cor de pele, decorrente do processo de adaptação dos seres humanos ao 

meio ambiente e estas características são transmitidas para os seus descendentes. 

Mesmo que a perspectiva de que a categoria “raça” não é cientificamente válida para a espécie 

humana, torna-se necessário a sua utilização uma vez que as sociedades e os indivíduos são orientados 

e se identificam por seus referenciais culturais, classificam os outros e são classificados com base nas 

características físicas. A palavra “raça” pode envolver uma forma de compreender o significado de certas 

classificações sociais. Revela discriminações e desigualdades que a noção de cor traz consigo. A ideia 

de cor da pele não é uma simples tonalidade, com a cor estão associados, traços físicos, como cabelo, 

nariz e lábios, que culturalmente contextualizados tornam-se condicionantes sociais que oprimem e 

tornam os indivíduos desiguais. 



  

As questões de cor/raça influenciam enormemente a vida das pessoas; o IBGE divulgou em março 

de 2018, uma pesquisa sobre o impacto que estas categorias têm sobre o trabalho. Este estudo 

demonstrou que na opinião 71% dos entrevistados, o trabalho é a área mais influenciada pela cor/ raça. 

Para 66,8% das mulheres a cor/raça influenciam no trabalho e 60,2% dos homens disseram que cor/raça 

influenciam o trabalho. Este resultado deixa claro que as mulheres vivenciam e sofrem mais as questões 

de discriminação pela cor da pele do que os homens, pois está associada a ela, a questão de gênero. As 

categorias gênero e trabalho evidenciam as desigualdades entre homens e mulheres no mercado de 

trabalho, mas quando as questões de gênero são associadas a raça e classe as desigualdades são ainda 

maiores. O mercado de trabalho brasileiro está marcado por significativas e persistentes desigualdades 

de gênero e raça. Estas desigualdades são eixos estruturantes e centrais das desigualdades sociais no 

Brasil que, por sua vez, está na raiz da permanência e reprodução das situações de pobreza e exclusão 

social da classe trabalhadora. 

As relações hierárquicas de poder provocam as práticas discriminatórias e é no mercado de trabalho 

que essas relações encontram campo fértil para a sua atuação. As ações estabelecidas e praticadas no 

processo produtivo influenciam fortemente a inserção social dos diferentes segmentos sociais e 

contribuem para a mudança ou permanência no quadro das discriminações. Gênero e raça são variáveis 

que interagem estabelecendo diferentes lugares para os diferentes sujeitos e diferentes oportunidades. 

As questões de gênero e raça se intercruzam evidenciando uma imagem muito presente nas relações 

sociais e de trabalho que ainda preserva a noção do poder do homem sobre a mulher e mais ainda do 

homem branco sobre a mulher negra e da mulher branca sobre a mulher negra. Essas ideias de poder e 

hierarquia mantêm a discriminação e o preconceito, fazendo com que as mulheres negras sofram ainda 

mais com a opressão e desigualdades no mercado de trabalho e nas relações sociais do dia a dia. A 

exploração a que estão sujeitas é mais intensa por causa da cor da pele e quando são da classe baixa estes 

condicionantes são ainda mais cruéis impedindo as suas possibilidades de progresso na vida profissional. 

Em março de 2018, o IBGE divulgou uma pesquisa sobre as desigualdades de gênero e cor/raça 

apontando que as mulheres negras e pardas no mercado de trabalho são mais intensamente atingidas do 

que as mulheres brancas. A pesquisa denominada; Estatística de Gênero – Indicadores sociais no Brasil 

mostra que as mulheres ocuparam em 2016, apenas 37,8% das posições de liderança, isto é, nos cargos 

de chefia ou direção, contra 62,2% dos homens. Na comparação entre as mulheres brancas e negras ou 

pardas, que estão em cargos de chefia a diferença também foi confirmada, as mulheres negras somam 

34,5% e as mulheres brancas, 38,5%. Mesmo possuindo formação superior maior que os homens, elas 

ainda são minoria nos cargos gerenciais das empresas. 



  

No mercado de trabalho as mulheres também enfrentam as desigualdades nos salários, em média 

elas receberam em 2016, 76,5% do salário recebido pelos homens. A média de rendimento do trabalho 

dos homens ficou entorno de R$ 2.306 reais, enquanto que o salário das mulheres foi de R$ 1.764. Os 

homens recebem mais que as mulheres em todos os setores. (IBEG – Estatística de Gênero, 2018). 

Parte da explicação para este resultado está na própria natureza dos postos de trabalho ocupados 

pelas mulheres, já que a maioria estão nas profissões menos valorizadas e que apresentam remuneração 

mais baixa. Além disso, as mulheres ocupam em menor proporção os cargos de chefia e ainda há fatores 

de discriminação de gênero e classe no ambiente de trabalho. 

A classe separa gênero e raça, pois, os indivíduos de uma mesma classe social são separados em 

homens e mulheres, com direitos e poderes e recompensas desiguais entre eles, o trabalho masculino 

vale mais que trabalho feminino, mesmo possuído a mesma escolaridade/títulos e competências, e a 

classe separa a raça entre homens e mulheres brancos/as e negros/as onde os direitos e poderes e 

recompensas também são desiguais promovidos pela cor da pele. As desigualdades de intercruzam e se 

fortalecem, pois as relações sociais são consubstancializadas, uma desigualdade impõem sua marca na 

outra. 

O estudo utilizou-se da acepção de classe social de Erik Olin Wright que apresenta uma atualização 

do conceito de classe de Karl Marx, justificando uma nova forma de identificação e mensuração do 

conceito sociológico de classe social. Nesta interpretação, classe social representa uma forma especial 

de divisão social gerada pela distribuição desigual de poderes e direitos sobre os recursos produtivos. A 

existência dessa divisão produz consequências significativas sobre a vida dos trabalhadores/as e na 

dinâmica do processo produtivo. Privilegia a noção de interesses materiais ao considerar as 

consequências das posições de classe na vida dos indivíduos. Por causa da natureza dos poderes e direitos 

exercidos sobre os recursos produtivos, a pessoa enfrenta uma estrutura de oportunidades, dilemas e 

compensações. As desigualdades de recompensas são promovidas pelas desigualdades de direitos e 

poderes sobre os recursos produtivos. A exploração acontece pelo fato de um grupo se beneficiar 

economicamente às custas de outro através da apropriação dos frutos do trabalho de outro grupo, o grupo 

explorado. Classe social passa a ser analisada em função da propriedade de ativos de capital, do controle 

diferenciado de ativos de qualidade e da relação com o exercício de autoridade dentro da produção. Os 

especialistas ocupam uma posição privilegiada da apropriação, devido à sua posição estratégica na 

organização da produção, como controladores de conhecimento, como detentores de poder. 

Quando a variável de classe é associada a gênero revela a existência de uma elevada desigualdade 

entre as pessoas situadas nas mesmas circunstâncias sociais, esta intersecção permite explorar dimensões 



  

diferenciadas da desigualdade de gênero. Gênero, classe e raça são entendidas como divisões sociais 

geradoras de desigualdades. 

Gênero é uma construção social usada para justificar as desigualdades, na qual as práticas sociais e 

culturais existentes na sociedade definem e constitui as pessoas como diferentes, de maneira socialmente 

significativa, fortalecendo e estabelecendo relações de desigualdade com base em tais diferenças. As 

relações de gênero fornecem indagações importantes sobre o lugar que homens e mulheres ocupam no 

mercado de trabalho. Não é possível entender a divisão sexual do trabalho profissional sem antes 

conhecer a divisão sexual do trabalho doméstico e para além dele, a divisão sexual do poder e do 

conhecimento. Apesar do crescimento da participação das mulheres no mercado de trabalho, do aumento 

do seu nível de escolaridade, ainda persistem graves obstáculos à sua inserção e permanência no mercado 

de trabalho em igualdade de condições com os homens. Assim é possível dizer que gênero também 

separa classe e raça. Gênero separa homens e mulheres de uma mesma classe e gênero separa homens e 

mulheres em branco/as e negros/as e essa separação gera e mantém desigualdades e discriminações no 

mercado de trabalho, pois as relações sociais são consubstancializadas e se reproduzem de diversas 

maneiras e com imenso dinamismo. 

Para Kergoat (2010), a consubstancialidade é o entrecruzamento dinâmico e complexo do conjunto 

das relações sociais, cada uma imprimindo sua marca na outra. Estas relações sociais são consubstanciais 

e não podem ser analisadas em uma única relação social, porque elas são móveis, ambíguas e 

ambivalente por isso, não podem ser abordadas da mesma maneira. A consubstancialidade das relações 

sociais possui como propriedade essencial a coextensividade, pois, ela se reproduz e co-produz 

mutuamente. As categorias analíticas procuram entender de maneira não mecânica as práticas sociais de 

homens e mulheres na divisão sexual do trabalho que precisa ser compreendida na dimensão de classe, 

gênero e raça, que apreende os fenômenos sociais a partir de uma perspectiva materialista, histórica e 

dinâmica, por isso, não se pode argumentar no âmbito de uma única relação social. As relações de 

gênero, classe e raça são relações de produção e nelas entrecruzam-se dominação, opressão e exploração, 

pois, existe a apropriação do trabalho de um grupo sobre o outro. 

O estudo no setor de edificações identificou que a consubstancialidade sobre o trabalho feminino, 

tanto no setor de acabamento, como nas ocupações com cargos de chefia, tem sua origem na divisão 

sexual do trabalho, pois, ela é a substância comum que possui uma força ou pressão contínua sobre as 

categorias de gênero, classe e raça. essas variáveis são regidas e influenciadas pela divisão sexual do 

trabalho que estabelece as desigualdades e discriminações nesse mercado de trabalho de domínio 

masculino. 



  

Nota-se neste setor, uma intensa e bem definida divisão sexual do trabalho, as mulheres ainda 

ocupam poucos cargos e funções e estão localizadas em pontos opostos, nos extremos do processo 

produtivo, ou seja, estão nas ocupações de baixo rendimento do setor de acabamento ou nas ocupações 

de nível superior e algumas delas em cargos de chefia. 

Nos canteiros de obras torna-se fundamental destacar o que essa separação ou divisão provoca nas 

relações de trabalho das mulheres, nas relações de gênero e nas relações de discriminação por cor. 

As relações de classe estão intimamente ligadas com raça que são marcadores de desigualdades 

entre mulheres que estão exercendo ocupações de engenheira e arquiteta no setor de edificação, assim 

fica claro que existe uma oposição e uma articulação dinâmica entre gênero, classe e raça que as 

classificam como inferiores às mulheres brancas. Desta forma, destaca-se que raça separa gênero e classe 

e suas relações de desigualdades são dinâmicas, uma impõem sua marca na outra e se reproduzem 

constantemente, pois essas relações são consubstancializadas. 

A consubstancialidade na construção civil exerce um peso muito grande sobre as mulheres, 

principalmente por se tratar de ocupações tradicionalmente e majoritariamente masculina, onde os 

direitos e poderes e as recompensas são desiguais incidindo diretamente no processo de feminização e 

fortalecendo a segmentação das carreiras das mulheres. Mas mesmo diante de todos estes fatores e 

dificuldades as mulheres estão cada vez mais presentes e ocupando diferentes funções e cargos. 

Assim, é possível dizer que existe a consubstancialidade ou coextensividade porque a divisão sexual 

do trabalho separa o gênero, a divisão sexual do trabalho separa a classe, a divisão sexual do trabalho 

separa a raça e a separação de gênero, classe e raça mantém sólida e atuante a divisão sexual do trabalho 

nas relações sociais que promovem as desigualdades, opressão e exploração, porque ela é a substância 

comum em um círculo vicioso, cuja força é contínua e ininterrupta nas relações de trabalho. Essa 

consubstancialidade provoca e mantém sobre o trabalho feminino as desigualdades de poderes e direitos 

que incidem sobre os ativos produtivos promovendo recompensas diferenciadas entre homens e 

mulheres no processo produtivo, na feminização setor e na constituição das carreiras femininas. 

A divisão sexual do trabalho não é a razão específica ou única das desigualdades no mercado de 

trabalho para as mulheres, existem outros fatores que atuam principalmente sobre classe e raça, como 

escolaridade, preconceitos, situação econômica e outros, o que pretende enfatizar e destacar é que, a 

divisão sexual do trabalho é o elemento comum, congruente que permite a procriação, a manutenção de 

uma força que atua sobre gênero, classe e raça e reforça as desigualdades entre homens e mulheres no 

processo produtivo no setor de edificação. 

A divisão sexual do trabalho é o elemento congruente que coincide, que é correspondente, que é 

pertinente a gênero, classe e raça e estas variáveis ou categorias estão presentes e atuando sobre o 



  

trabalho feminino. A divisão sexual do trabalho é, portanto, a substância ou o elemento congruente que 

divide o gênero, que divide a classe e que divide a raça nas relações de trabalho entre o masculino e 

feminino. Assim, essa separação ou divisão mantém viva a consubstancialidade das relações sociais. 

Diante do que foi exposto é possível afirmar que nas relações de trabalho, a classe promove a 

desigualdade de gênero e raça, gênero promove a desigualdade de raça e classe e a raça promove a 

desigualdade de gênero e classe entre os trabalhadores da construção civil porque as desigualdades não 

podem ser reduzidas a desigualdades isoladas e únicas, pois, a consubstancialidade das relações sociais 

aumenta a intensidade das desigualdades, da exploração, da discriminação, das diferenças entre homens 

e mulheres no processo produtivo. 

As oportunidades, os direitos e poderes são desiguais entre homens e mulheres e entre as próprias 

mulheres: As engenheiras, arquitetas e técnicas em segurança no trabalho, não recebem os mesmos 

salários que os colegas homens que ocupam o mesmo cargo em todas as ocupações. 

O número de mulheres em cargos de chefia é significativamente menor na comparação com os 

homens. E é quase inexistente a presença de mulheres negras em cargos de chefia, estes são ocupados 

majoritariamente por homens brancos. As mulheres acumulam funções sem aumento de salários, seus 

corpos precisam ser invisíveis e precisam comprovar competência e autoridade constantemente. A 

gestão feminina segue o modelo masculino de autoridade e poder, as características consideradas 

femininas são vistas como inadequadas para o comando de uma equipe. 

Nos cargos de baixa escolaridade do setor de acabamento, a classe promove a desigualdade de 

gênero e raça porque as trabalhadoras do setor de acabamento são contratadas como ajudante de obras 

em sua grande maioria, com salários inferiores, mas acabam sendo remanejadas para outras funções 

como pedreira, ceramista e principalmente para a função rejuntadora que está ligada à limpeza dos 

apartamentos, depois do rejuntamento elas tem que fazer a limpeza para a entrega. 

Muitas atividades no setor de acabamento exigem habilidades manuais, delicadeza e capricho, são 

análogas ao serviço doméstico, por isso, não foi encontrado nenhum homem no rejunte. As constituições 

de suas carreiras dependem da indicação do mestre de obra ou do encarregado para chegar à função mais 

valorizadas e com salários mais altos. 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
 

A pesquisa revelou que os cargos de chefia são ocupados em sua maioria por homens brancos, mas 

através do processo de feminização, as mulheres também estão ocupando esses cargos no setor de 

edificação. Foi encontrada apenas uma mulher negra em cargo de chefia, uma arquiteta. As mulheres 



  

recebem salários inferiores aos dos homens em todas as ocupações pesquisadas, tanto nas funções de 

chefia, como nos baixos cargos. A ocupação com maior rendimento é a de arquiteta e a ocupação com 

menor rendimento é ajudante de obra em todos os anos analisados. A ocupação ajudante de obra, que se 

destaca como a de menor rendimento, também é a que possui maior concentração de mulheres de baixa 

escolaridade. 

As ocupações com maior remuneração são a de arquiteta, engenheira civil, técnica em segurança no 

trabalho entre as ocupações de nível superior ou técnico como mestra de obras. Entre as de baixa 

escolaridade as que possuem maior rendimento são, carpinteira de obra e pintora respectivamente, mas 

apresentam pouca concentração do trabalho feminino. 

Para verificar o processo de feminização das ocupações no setor de edificação foi calculado a 

porcentagem do crescimento das trabalhadoras por ano e ocupação em relação aos homens; diante desses 

resultados constatou-se que o crescimento foi mais significativo entre as arquitetas, engenheiras civis, 

técnicas em segurança no trabalho e ajudantes de obra. A única ocupação que as mulheres superam o 

número de homens no setor é a de arquiteta. 

A análise do processo de feminização constatou que a presença das mulheres tem se mantido 

constante e crescente nas ocupações analisadas, por isso, é importante destacar que feminização neste 

estudo é vista como o aumento do número de mulheres que foram inserias nas ocupações no setor, 

durante o marco temporal (2007 a 2017) estabelecido. E desde então, a sua participação teve um 

crescimento notável. 

Na comparação entre número de mulheres e ocupações é possível verificar que a feminização no 

setor de edificação está acontecendo com maior expressão em apenas uma ocupação que é a de ajudante 

de obra, mas apesar disso possui o menor rendimento. No lado escolarizado, o aumento de mulheres foi 

evidenciado nas ocupações de arquitetas, técnicas em segurança do trabalho e engenheiras civis 

respectivamente, mas seus números são poucos expressivos quando comparados à ocupação ajudante de 

obras. Nas demais ocupações como aplicadora de revestimento cerâmico, pedreira, pintora de obras, 

carpinteira de obras, mestra de obras, o processo de feminização também foi constatado, pois, o aumento 

feminino cresceu na última década, mas apresenta números inferiores às ocupações escolarizadas. 

Além da ocupação ajudante de obra, destaca-se também a ocupação arquiteta que entre todas é a 

única onde o processo de feminização é extremamente significativo, mantendo os números superiores 

aos homens nessa ocupação no setor em todos os anos analisados. 

A forma de contratação formal é um dos entraves, pois possui algumas anomalias em sua execução 

como a contratação por prerrogativa da função, que é uma forte indicação para a promoção do lento 

processo de feminização e tem como uma de suas principais consequências a pouca contratação de 



  

mulheres para o setor, propiciando a continuidade da exclusividade masculina para exercer determinadas 

funções, seja para as ocupações escolarizadas e principalmente para as de baixa escolaridade, que podem 

atuar em outras funções além do setor de acabamento. 

Outro obstáculo que o processo de feminização nos canteiros de obras enfrenta emerge do seguinte 

questionamento: por que as mulheres não são contratadas para a grande variedade de funções que 

existem no setor de edificação? As respostas são múltiplas: são ainda consideradas incompetentes 

tecnicamente, o setor é tratado ainda como um lugar sujo e pesado para as mulheres, as empresas não 

têm o interesse de mudar a política de contratação de mão de obra, as mulheres são vistas como 

trabalhadoras sem experiências, o que as distanciam de algumas funções, mas na verdade, o que 

realmente predomina é a força que a divisão sexual do trabalho possui sobre o trabalho feminino. As 

demarcações do lugar de trabalho modificam-se, mas a divisão sexual do trabalho continua exercendo 

grande efeito sobre o processo de feminização do setor. 

A forma de contratação formal adquire no setor alguns critérios, que interferem na inserção 

feminina, que é a contratação por prerrogativa da função, isto é, fica no controle de quem possui a 

prerrogativa de contratar, que são os engenheiros e mestre de obras, que utilizam como principal fator 

para a triagem a condição de ser do sexo masculino. Essa condição não favorece uma maior entrada de 

mulheres em muitas ocupações que podem ser motivadas por preconceitos e discriminações de gênero. 

Além dessa forma de contratação existe também a manutenção de grupos fechados, que é a manutenção 

dos mesmos operários para o trabalho em um outro canteiro de obras, mantidos pelos mestres de obras 

e engenheiros o que dificulta a entrada de mais mulheres. A prerrogativa de contratar é destinada 

somente para os homens, as mulheres que estão nas ocupações de engenheira ou mestra de obras não 

realizam essa atividade, sendo uma atividade exclusivamente destinada aos homens. 

Apesar dos obstáculos identificados na pesquisa e que atingem diretamente o processo de 

feminização, torna-se relevante destacar que no período analisado houve um momento favorável para a 

entrada das mulheres no setor, que favoreceu um crescimento bastante acentuado das ocupações 

escolarizadas. Em termos relativos, a expansão feminina foi sempre maior do que a masculina. 

As condições para que isso acontecesse foi no período do chamado “boom da construção civil” que 

levou a um forte crescimento do emprego formal e informal para engenheiras principalmente de 

estagiárias jovens. Desta forma constatou-se que houve um incremento significativo na absorção de 

ocupações escolarizadas. 

A segmentação nas ocupações é promovida por questões de gênero, classe e raça, que impedem o 

progresso das mulheres na constituição de suas carreiras. A segmentação das carreiras das mulheres no 

setor de edificação se processa através dos obstáculos e barreiras para conseguir melhores cargos e 



  

salários que são promovidos pelas desigualdades, pela divisão sexual do trabalho, pelas condições 

impostas pelo casamento às mulheres, pelas obrigações domésticas, pelos assédios morais e sexuais e 

pela desconfiança técnica. No setor de acabamento as carreiras femininas pouco conseguem se 

desenvolver, são contratadas, em sua grande maioria, para a função ajudante de obra, que fazem o rejunte 

e limpeza dos apartamentos e as promoções para outras funções mais valorizadas acontecem com pouca 

frequência e dependem da indicação do mestre de obras e do engenheiro. 

Os cargos de chefia estabelecem relação de autoridade, mas essa autoridade torna-se diferente para 

homens e mulheres por causa da natureza do direitos e poderes que são desiguais entre homens e 

mulheres e entre as próprias mulheres nas relações de trabalho. As mulheres negras consideram como 

“sorte” conseguir um cargo de chefia, pois, na maioria das vezes só acontece por indicação. A 

distribuição dos direitos e poderes entre mulheres brancas e negras impedem a constituição e crescimento 

da carreira das mulheres negras de maneira mais intensa do que para as brancas e promovem a 

desigualdade de classe dentro do setor. 

As variáveis que estão em constante interação acabam exercendo um controle sobre o trabalho 

feminino que as impedem de progredir, mesmo com qualificação ou competências superiores à dos 

homens, pois as desigualdades são mantidas através de uma força de separação e esta divisão possui um 

peso muito forte sobre as mulheres, isto é, nas relações de trabalho, intensificando, promovendo as 

desigualdades de salários e de oportunidades para as mulheres. 

Essas variáveis são capazes de provocar uma separação entre homens e mulheres, que são 

considerados desiguais nas relações produtivas e ao mesmo tempo manter uma constante interação umas 

com as outras, influenciando e reforçando as desigualdades entre os sexos. A capacidade de separação, 

mas também de constante interação evidenciam e comprovam a consubstancialidade das relações sociais 

entre gênero, classe e raça e o poder que elas exercem nas relações de trabalho. 

Essas relações sociais consubstancializadas ampliam e reforçam as diferenças, estabelecendo 

hierarquias e poder diferenciados nas relações produtivas, dificultando a progressão feminina e a 

constituição de suas carreiras, tornando-as segmentadas e o processo de feminização no setor de 

edificações mais lento nas ocupações analisadas. A condição de inferioridade em uma relação de 

trabalho faz com que o indivíduo visto e tratado como desigual acabe possuindo menos oportunidade, 

menos direitos e poderes, dificuldades de acesso aos cargos de comando e consequentemente menor 

remuneração. 

A consubstancialidade entre gênero, classe e raça, que juntos atuam reduzindo as oportunidades das 

mulheres de constituírem suas carreiras, cujos procedimentos são repletos de barreiras e obstáculos a 



  

serem vencidos constantemente. Sua convergência age de maneira tão imbricada e entrelaçada que as 

desigualdades são intensificadas, porque uma está ligada à outra nas relações de trabalho. 

Desta forma, as reduções das oportunidades das mulheres no setor de edificação são provocadas 

pela consubstancialidade das relações sociais entre gênero, classe e raça e ao mesmo tempo são também 

diminuídas pela separação de gênero, classe e raça, pois as desigualdades são fortalecidas por essa 

separação, que possuem na divisão sexual do trabalho a substância comum, que impulsiona uma força 

constante que mantém as discriminações, as opressões, as desigualdades sobre o trabalho feminino em 

um círculo vicioso. 

A consubstancialidade entre gênero, classe e raça é um paradoxo das relações sociais, porque é ao 

mesmo tempo também uma separação, e ambas são motivadas por uma força comum. 

Essas relações são consubstancialidas porque existe uma interação das desigualdades de gênero, 

classe e raça em constante atuação, uma interferindo e agindo na outra. E existe a separação porque a 

própria consubstancialidade das relações sociais é capaz de dividir o gênero, de dividir a classe e de 

dividir a raça, fortalecendo as desigualdades, diminuindo as oportunidades para as mulheres 

trabalhadoras. E a força que mantem a consubstancialidade e a separação é a divisão sexual do trabalho. 
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